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 V O T O

 A SENHORA MINISTRA CÁRMEN LÚCIA (Relatora):

 1 . Razão jurídica não assiste ao agravante.

 2 . Esclareça-se, inicialmente, não ter sido aberto prazo para
contrarrazões, em observância ao princípio da razoável duração do
processo. Assim têm procedido os Ministros deste Supremo Tribunal em
casos nos quais não há prejuízo para a parte embargada (ARE n. 999.021-
ED-AgR-ED, Relator o Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 7.2.2018; RE
n. 597.064-ED-terceiros-ED-ED, Relator o Ministro Gilmar Mendes,
Plenário, DJe 2.6.2021; e Rcl n. 46.317-ED-AgR, de minha relatoria, Primeira
Turma, DJe 20.9.2021).

 3 . Como assentado na decisão agravada, a alegação de nulidade do
acórdão por contrariedade ao inc. IX do art. 93 da Constituição da
República não pode prosperar. Embora em sentido contrário à pretensão do
agravante, o acórdão recorrido apresentou suficiente fundamentação.

Conforme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal, “o que a
Constituição exige, no art. 93, IX, é que a decisão judicial seja
fundamentada; não, que a fundamentação seja correta, na solução das
questões de fato ou de direito da lide: declinadas no julgado as premissas,
corretamente assentadas ou não, mas coerentes com o dispositivo do

 acórdão, está satisfeita a exigência constitucional” (Recurso Extraordinário
n. 140.370, Relator o Ministro Sepúlveda Pertence, Primeira Turma, DJ
21.5.1993).

No julgamento da Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n.
791.292, Relator o Ministro Gilmar Mendes, Tema 339 da repercussão geral,
reafirmou-se o entendimento de que a decisão deve ser fundamentada,
sendo desnecessário o exame de cada uma das questões suscitadas:

“Questão de ordem. Agravo de Instrumento. Conversão em
recurso extraordinário (CPC, art. 544, §§ 3º e 4º). 2. Alegação de ofensa
aos incisos XXXV e LX do art. 5º e ao inciso IX do art. 93 da
Constituição Federal. Inocorrência. 3. O art. 93, IX, da Constituição
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Federal exige que o acórdão ou decisão sejam fundamentados, ainda
que sucintamente, sem determinar, contudo, o exame pormenorizado
de cada uma das alegações ou provas, nem que sejam corretos os
fundamentos da decisão 4. Questão de ordem acolhida para
reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do
Tribunal, negar provimento ao recurso e autorizar a adoção dos

 procedimentos relacionados à repercussão geral” (DJe 13.8.2010).

Nesse sentido, confiram-se também, como exemplos, os seguintes
julgados:

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ELEITORAL. (…) 
INEXISTÊNCIA DE CONTRARIEDADE AO INC. IX DO ART. 93 DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. APLICAÇÃO DO TEMA 339 DA
REPERCUSSÃO GERAL NA ORIGEM. AGRAVO REGIMENTAL AO

 QUAL SE NEGA PROVIMENTO” (ARE n. 1.349.583-AgR, de minha
relatoria, Primeira Turma, DJe 19.11.2021).

“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DEMONSTRAÇÃO DE
REPERCUSSÃO GERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.
SUPOSTA AFRONTA AOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO
CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO PROCESSO
LEGAL. NECESSIDADE DE REEXAME DE NORMAS
INFRACONSTITUCIONAIS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO
GERAL (TEMA 660). ACÓRDÃO RECORRIDO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 93, IX, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (TEMA 339 DA REPERCUSSÃO
GERAL). ELEITORAL. VEREADOR. AUSÊNCIA DE
DESINCOMPATIBILIZAÇÃO DE FATO. CARGO PÚBLICO.
SECRETÁRIO MUNICIPAL. CAUSA DE INELEGIBILIDADE.
CONTROVÉRSIA INFRACONSTITUCIONAL. OFENSA INDIRETA.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (…) III –
Conforme assentado no julgamento do AI 791.292-QO-RG (Tema 339
da repercussão geral), de relatoria do Ministro Gilmar Mendes, o art.
93, IX, da Lei Maior exige que o acórdão ou decisão sejam
fundamentados, ainda que sucintamente, sem determinar, contudo, o
exame pormenorizado de cada uma das alegações ou provas, nem que
sejam corretos os fundamentos da decisão. IV – É inadmissível o
recurso extraordinário quando sua análise implica a revisão da
interpretação de normas infraconstitucionais que fundamentam o
acórdão recorrido, dado que apenas ofensa direta à Constituição
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Federal enseja a interposição do apelo extremo. V – Agravo regimental
 a que se nega provimento” (ARE n. 1.377.337-AgR, Relator o Ministro

Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 1º.6.2022).

 4 . O Tribunal Superior Eleitoral decidiu a controvérsia nos seguintes
termos:

“Uma das vertentes das ações eleitorais propostas na origem
buscava identificar as nomeações de servidores, pelo governo
estadual, nas Secretarias de Educação e de Saúde, denominados

 ‘codificados’ (…).
Não há prova nos autos de situação excepcional alguma, de forma

que o fato de serem contratações/exonerações para as áreas da saúde e
da educação, por si só, não é apto a preencher o requisito da
excepcionalidade exigido pela norma (…).

Diante desse quadro de total anormalidade administrativa,
reconheço o caráter eleitoreiro das contratações, tal qual feito pelo TRE

 /PB (…).
As investigações eleitorais realizadas pelo TRE/PB também

buscavam esclarecer em que condições ocorreram as ‘Plenárias da
Cultura’, que aconteceram durante o período eleitoral, que, para o
MPE, seriam atos de campanha, travestidos de palestras, montados a

 partir da estrutura da Administração do Estado às vésperas do pleito
(…).

Não há, nos autos, elementos que desautorizem a conclusão a que
se chegou no acórdão regional de que esses eventos possuíam
contornos abusivos, de forma que as alegações genéricas apresentadas
pelos recorrentes não são suficientes para o provimento dos recursos

 ordinários nesse ponto (…).
A respeito dos empréstimos realizados pelo programa

 Empreender PB (…).
Havia, na Paraíba, um programa de microcrédito que era

executado de maneira desorganizada desde sua criação, direcionado
às camadas mais carentes da população, que, justamente no ano da
reeleição do mandatário do Executivo, cresce significativamente em
volume de recursos disponibilizados, bem como em número de
beneficiários (…).

É absolutamente injustificável e indisfarçável que a sua expressiva
expansão no ano do pleito tinha por objetivo maior impactar
indevidamente o resultado da eleição, principalmente se
considerarmos que esse incremento foi executado sem que fossem
feitas as adequações indicadas pelo próprio Executivo por meio da

 CGE (…).
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A prova nos autos é farta no sentido de que o então governador
fazia amplo uso publicitário do programa Empreender PB, sendo
comum sua participação nas cerimônias de entrega dos benefícios aos

 trabalhadores beneficiados (…).
Assim, resta indene de dúvidas a intenção eleitoral da expansão

do programa, bem como a gravidade dessa ação à luz dos bens
 jurídicos tutelados pelo art. 22, XIV, da LC nº 64/1990 (…).

Entendo que a distribuição de material escolar, por mais que
possa incutir, nos pais dos alunos, simpatia, sob a ideia de que o
governo está agindo de maneira satisfatória, não parece ter o impacto

 que parte dos recorrentes pretendia demonstrar (…).
Isso porque o que se espera da Administração Pública é que ela

faça, em tempo próprio, a distribuição de material escolar aos seus
 alunos, sem o qual nem sequer é possível que as aulas ocorram (…).

Em outras palavras, não se trata de vantagem extraordinária ou
especialmente relevante, durante o período eleitoral, a distribuição
desses kits, de forma que é possível que a distribuição a destempo
possa, inclusive, ter efeito inverso do pretendido em algumas das

 famílias beneficiadas (…).
Dessa forma, entendo que a multa aplicada aos responsáveis é

 suficiente para reprimir a prática da conduta vedada em questão” (fls.
23-34, e-doc. 599).

Rever o entendimento adotado pelo Tribunal Superior Eleitoral
demandaria necessário reexame da matéria fático-probatória e análise da
legislação infraconstitucional aplicável ao processo (Lei nacional n. 9.504
/1997 e Lei Complementar n. 64/1990). A alegada contrariedade à
Constituição da República, se tivesse ocorrido, seria indireta, a inviabilizar
o processamento do recurso extraordinário. Incide na espécie a Súmula n.
279 do Supremo Tribunal Federal. Assim, por exemplo:

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ELEITORAL. PRESTAÇÃO DE
CONTAS REJEITADA. CAPTAÇÃO E GASTOS ILÍCITOS DE
CAMPANHA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO E DA LEGISLAÇÃO
INFRACONSTITUCIONAL: SÚMULA N. 279 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE OFENSA
CONSTITUCIONAL DIRETA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL

 SE NEGA PROVIMENTO” (ARE n. 1.380.495-AgR, de minha relatoria,
Primeira Turma, DJe 8.6.2022).

“EMENTA: Embargos de declaração. Recurso extraordinário com
agravo. Direito Eleitoral. Acórdão do Tribunal Superior Eleitoral.
Recurso ordinário. Análise verticalizada da prova. Abuso do poder
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econômico. Cassação do candidato eleito. Reexame do caderno
probatório em sede recursal extraordinária. Impossibilidade. Súmula
nº 279/STF. Destinação de votos anulados. Eventual aproveitamento
para o partido. Falta de interesse. Matéria infraconstitucional.
Ausência de omissão, contradição ou obscuridade. Reiteração de
alegações e teses. Mero inconformismo do embargante. Natureza
protelatória. Multa. Rejeição. (…) 2. Em suma, as teses articuladas nos
autos - ausência de participação do embargante no ato abusivo;
inconsistência da prova documental e testemunhal acerca do ilícito
eleitoral; comprovação de que os serviços veterinários eram realizados
pela ONG Geamo (Grupo Ecológico Amigos da Onça) e seus
seguidores (apoiadores apaixonados pela causa animal), sendo o
embargante também apoiador; viragem jurisprudencial acerca da
extensão e dos efeitos da nulidade dos votos que lhe foram atribuídos
– foram exaustivamente apreciadas no acórdão embargado, o que
denota o mero inconformismo com o resultado do julgamento. 3.
Nesse contexto, o presente recurso apresenta caráter nitidamente
protelatório, razão pela qual é aplicável, in casu , a multa prevista no
art. 275, § 6º, do Código Eleitoral (CE), no valor equivalente a 1 (um)
salário mínimo. 4. Embargos de declaração rejeitados, com imposição

 de multa, devido a seu caráter manifestamente protelatório” (ARE n.
1.330.000-AgR-ED, Relator o Ministro Dias Toffoli, Primeira Turma,
DJe 20.6.2022).

“EMENTA: DIREITO ELEITORAL. INELEGIBILIDADE.
REJEIÇÃO DE CONTAS. DESRESPEITO À LEI DE LICITAÇÕES.
CONDUTA DOLOSA CONSIGNADA PELA ORIGEM. RECURSO
EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015.
ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 37, § 4º, E 93, IX, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. EVENTUAL
VIOLAÇÃO REFLEXA DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA NÃO
VIABILIZA O RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REELABORAÇÃO
DA MOLDURA FÁTICA. PROCEDIMENTO VEDADO NA
INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA” (ARE n. 1.345.939-AgR, Relatora a
Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 11.11.2021).

“Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo.
Matéria eleitoral. Recurso extraordinário. Ausência de indicação dos
dispositivos constitucionais supostamente violados. Deficiência de
fundamentação. Sanções por abuso do poder político e econômico.
Legislação infraconstitucional. Ofensa reflexa. Fatos e provas.
Reexame. Impossibilidade. Precedentes. 1. A recorrente não indicou,
no recurso extraordinário, quais normas constitucionais que,
porventura, teriam sido violadas no acórdão recorrido. Incidência da
Súmula nº 284/STF. 2. Inadmissível, em recurso extraordinário, a
análise da legislação infraconstitucional e o reexame do conjunto
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fático-probatório da causa. Incidência das Súmulas nºs 636 e 279/STF.
3. Agravo regimental não provido. 4. Inaplicável o art. 85, § 11, do
CPC, uma vez que não houve a condenação da agravante em

 honorários advocatícios” (ARE n. 1.040.519-AgR, Relator o Ministro
Dias Toffoli, Segunda Turma, DJe 23.2.2018).

 5 . Quanto à alegação de contrariedade aos incs. LIV e LV do art. 5º da
Constituição da República, no julgamento do Recurso Extraordinário com
Agravo n. 748.371, Relator o Ministro Gilmar Mendes, este Supremo
Tribunal assentou inexistir repercussão geral nas alegações de ofensa aos
princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal
quando o exame da questão depende de prévia análise da adequada
aplicação de normas infraconstitucionais, Tema 660:

“Alegação de cerceamento do direito de defesa. Tema relativo à
suposta violação aos princípios do contraditório, da ampla defesa, dos
limites da coisa julgada e do devido processo legal. Julgamento da
causa dependente de prévia análise da adequada aplicação das

 normas infraconstitucionais. Rejeição da repercussão geral” (DJe 1º.
8.2013).

Nesse sentido, por exemplo:

“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ELEITORAL. INEXISTÊNCIA
DE OFENSA DIRETA À CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIOLAÇÃO
DOS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO CONTRADITÓRIO, DA
AMPLA DEFESA, DO DEVIDO PROCESSO LEGAL E DA
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO
GERAL (TEMA 660). AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 93, IX, DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL (TEMA 339). INCIDÊNCIA DA
SÚMULA 279 DO SUPREMO TRIBINAL FEDERAL. APLICAÇÃO
DE MULTA EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TIDOS POR
PROTELATÓRIOS (TEMA 197). AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE
NEGA PROVIMENTO. I – O Supremo Tribunal Federal, ao julgar o
ARE 748.371-RG/MT (Tema 660), de relatoria do Ministro Gilmar
Mendes, rejeitou a repercussão geral da controvérsia referente à
suposta ofensa aos princípios constitucionais do contraditório, da
ampla defesa e do devido processo legal, quando o julgamento da
causa depender de prévia análise de normas infraconstitucionais, por
configurar situação de ofensa indireta à Constituição Federal. (…) V -

 Agravo regimental, a que se nega provimento” (ARE n. 1.387.215-
AgR, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe
1º.9.2022).
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“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ELEITORAL. DOAÇÃO DE
RECURSOS ACIMA DO LIMITE LEGAL. PESSOA JURÍDICA. ADI
4.650. INCONSTITUCIONALIDADE DA PERMISSÃO PARA
PESSOAS JURÍDICAS REALIZAREM DOAÇÕES A PARTIDOS
POLÍTICOS. PRESERVAÇÃO DAS SITUAÇÕES JURÍDICAS
CONSTITUÍDAS. DOAÇÕES REALIZADAS EM ELEIÇÕES
PASSADAS. SUBMISSÃO AO LIMITE DA LEI 9.504/1997. MULTA.
RAZOABILIDADE DA SANÇÃO. LICITUDE DA QUEBRA DO
SIGILO FISCAL. INTERPRETAÇÃO DE NORMAS
INFRACONSTITUCIONAIS E ANÁLISE DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE EM SEDE EXTRAORDINÁRIA. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 279 DO STF. SUPOSTA OFENSA AOS PRINCÍPIOS
DO CONTRADITÓRIO, DA AMPLA DEFESA E DO DEVIDO
PROCESSO LEGAL. MATÉRIA SEM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA

 660. ARE 748.371. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO” (ARE n.
841.215-AgR, Relator o Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe
12.9.2016).

Declarada carente de repercussão geral, os recursos extraordinários e
agravos nos quais suscitada a mesma questão constitucional devem ter o
seguimento negado pelos respectivos relatores, conforme o § 1º do art. 327
do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal.

 6 . Os argumentos do agravante, insuficientes para modificar a decisão
agravada, demonstram apenas inconformismo e resistência em pôr termo a
processos que se arrastam em detrimento da eficiente prestação
jurisdicional.

 7 . Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico a multa
prevista no § 4º do art. 1.021 do Código de Processo Civil no percentual de

 1%, se unânime a votação.


